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Brasil precisa pensar nos trabalhadores e nos famintos

Os especuladores financeiros, que teimam 
em se autodenominar “mercado”, estão 
alvoroçados com as declarações do presidente 
eleito, Luiz Inácio Lula da Silva (PT), de que o Brasil 
precisa garantir recursos para que os brasileiros 
mais pobres não passem fome e possam viver, pelo 
menos, com um mínimo de dignidade. As 
declarações de Lula se expressam, na prática, pela 
chamada PEC da Transição, que, entre outras 
coisas, tira os recursos para o pagamento do Bolsa 
Família do limite de gastos do Governo.

“A responsabilidade fiscal tem que caminhar junto com a responsabilidade social, para acabar 
com a fome dos 40 milhões de brasileiros que vivem na miséria. A prioridade é fazer o Brasil crescer e 
não fazer reserva para o mercado financeiro”, defende a presidenta da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT), Juvandia Moreira. “A gente vê o mercado financeiro 
especulando só para enriquecer, fazer o dólar crescer para vender e fazer esse processo de 
especulação. Este é um tipo de economia que o mundo precisa rever e repensar, para que seja 
possível planejar o país para os próximos anos. O futuro do Brasil precisa ter um planejamento 
estratégico”, completou.

O economista Gustavo Cavarzan, do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) observa que a regra do teto de gastos, como foi formatada em 2016, não 
tem como funcionar na prática. “Ela limita os gastos do governo apenas à correção pela inflação. Isso 
significa que, em momentos nos quais o país cresce e a arrecadação fiscal aumenta em patamares 
superiores aos da inflação, esse excedente de arrecadação não pode ser utilizado para atender às 
demandas sociais da população brasileira”, explicou. “O excedente acaba indo totalmente para os 
credores da dívida pública, pois a única despesa que ficou de fora do teto de gastos são as despesas 
financeiras do governo. É uma regra sem sentido, sem justiça social e, ainda por cima, não contribui 
para ajustar as contas públicas, pois limita o crescimento do país”, completou.

Para Cavarzan, a melhor maneira de ajustar as contas públicas é melhorando a qualidade do 
gasto público e investindo em áreas que darão retorno em forma de arrecadação. “Quando a 
economia cresce, os salários e lucros aumentam, o nível de emprego formal aumenta, as vendas no 
comércio aumentam, a tendência é que cresça a arrecadação do governo, gerando um equilíbrio das 
contas públicas, com redução da relação dívida/PIB e geração de superávits primários, como ocorreu 
nos primeiros mandatos do presidente Lula”, disse.

Contraf-CUT integra campanha dos 
21 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra a Mulher
No Brasil, a cada 10 minutos o corpo de uma mulher ou de uma menina é violado e a cada sete 

horas ocorre um feminicídio, segundo dados divulgados neste ano pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP). “A violência de gênero, que atinge tanto a consciência quanto o corpo da mulher, é 
persistente na sociedade porque é estrutural”, explica a secretária da Mulher da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT), Fernanda Lopes. “É por isso que a luta 
para mudar essa realidade precisa ser permanente”, completa.

A Contraf-CUT integra a campanha “21 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra a Mulher” 
que, no Brasil, começou ontem, dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra) e termina no dia 10 
de dezembro (Dia Internacional dos Direitos Humanos). Internacionalmente, são 16 dias de ativismo, 
com início em 25 de novembro (Dia do Combate à Violência contra a Mulher).

Nos últimos quatro anos, as políticas públicas criadas para enfrentar a violência de gênero no 
país passaram por grandes retrocessos. Dados disponibilizados pelo Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos mostram que até julho de 2022 havia mais de 31 mil denúncias de violência 
doméstica ou familiar contra as mulheres e ainda que cerca de 70% das mulheres vítimas de 
feminicídio no Brasil nunca passaram pela rede de proteção.

A verba destinada ao Ministério da Mulher para a proteção de gênero caiu de R$ 101 milhões, 
em 2020, para somente R$ 9 milhões em 2022. Nos quatro orçamentos elaborados e enviados pelo 
governo Bolsonaro ao Congresso, referentes aos anos de 2020 a 2023, foram destinados apenas R$ 
22,96 milhões para políticas específicas de combate à violência contra a mulher.
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